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sobretudo,  o  espírito  democrático,  recomendam  posturas mais

















gias procrastinatórias  ao constatarem que os  custos  totais  impostos
pelo sistema  jurídico são  inferiores aos benefícios  financeiros gera-






ção,  ao  juiz,  de  poder  discricionário  para majorar  o  ônus  da
sucumbência do réu, i.e., do percentual sobre o valor da causa ou da
condenação que este deve pagar em caso de derrota, até um certo
limite previamente  fixado,  sem a previsão de  sanção propriamente
dita a ser imposta seja ao réu, seja a seu representante legal. Um texto
correspondente a este tipo de proposta, elaborado recentemente por
um grupo de  juristas  renomados  e  que  será  tomado  adiante  como
representante de uma classe, é o seguinte:
 Nos casos de multiplicação de ações contra mesmo réu, base-
ada em idênticos fundamentos de fato e de direito, e sendo
aquele reiteradamente sucumbente, o juiz poderá,
motivadamente, elevar o valor dos ônus de que dispõe o artigo
20 [do Código de Processo Civil] até o limite de 50% do valor
da causa ou da condenação
A exposição  tem  início com uma descrição de uma  situação
típica de decisão que busca ressaltar seus aspectos estratégicos, mais






esteja  em  boa medida motivada  pelo  interesse  do  Cliente  em
desestimular,  por meio  da  construção de  reputação do  tipo  tough
player, o acesso potencial ao Poder Judiciário por parte de indivídu-
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1 Entenda-se que a alternativa de decisão não defender-se refere-se não apenas à aceitação, pelo Cliente, da
validade da pretensão formulada pelo demandante, mas inclui ainda a opção pela negociação bilateral.
2. O MODELO SIMPLES
O modelo simples descreve a situação original como problema
de decisão que envolve três agentes, no qual os resultados individu-
ais associados às  decisões  de  cada  agente  estão  condicionados  às
decisões dos demais agentes. Tais resultados individuais, associados
às  diferentes combinações possíveis  de  decisões  dos  três  agentes,
permanecerão  indefinidos quantitativamente. Na verdade, sua defi-
nição dependerá  justamente de qual  seja  a  resposta  que o  sistema
jurídico venha a oferecer à prática que se deseja desincentivar, res-
posta que aparece ao longo do artigo como  incógnita, e não como






veis:  o Advogado  recomenda  ao Cliente  defender-se  (AR),  ou  não
defender-se  (ANR);  o Cliente  defende-se  (CD),  ou  não  se  defende
(CND)1. O Juiz, por sua vez, pode acolher (JA) ou não acolher a defe-
sa (JNA), e punir (JP) ou não punir (JNP) o Cliente e o Advogado por
prática  de  abuso do direito  de  defesa. A ordem das decisões e  as




















incerteza do Advogado quanto à aceitação da  recomendação pelo
Cliente  está  refletida  na  sua  expectativa  de  que  tal  recomendação
seja  seguida pelo Cliente  com probabilidade q  e  não  seja  seguida
pelo Cliente  com probabilidade 1   q.  Finalmente,  caso o Cliente
decida defender-se, haveria que se considerar ainda as incertezas do
Cliente e do Advogado acerca das decisões do Juiz. Para este último





Figura 1   Um Modelo Simples da Situação de Decisão3
































do Advogado  (i.e.,  no  qual  é  correta  a  avaliação  de  que  a  defesa






















grau de precisão e completude com que a lei (ou mais geralmente, o




do modo  como o  Juiz  decidirá  esta  questão  e,  conseqüentemente,
mais próximo de 1 (ou de 0, conforme o caso) o valor de s. Voltando
ao exemplo, se imaginarmos que r é suficientemente próxima de 0,





almente do valor de s e da análise dos custos e benefícios que cada





comendar a defesa / não defender-se. Assim, por exemplo, trabalhan-












































mente  claro  e  livre  de  ambigüidades,  um  parâmetro  chave  para
desincentivar a prática do abuso do direito de defesa é a punição a



























da  adoção  pelo  Juiz  de  postura  excessivamente  conservadora  ou
mesmo omissa com relação à aplicação da norma e, em conseqüên-
cia, de que a norma torne-se completamente ineficaz.
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tivo para  defender-se  pode  explicar-se  pela  necessidade de  criar  e
estabilizar uma reputação de tough player ante os demandantes po-




tipo de agente, qual seja, uma população P de demandantes potenci-
ais, onde P = {p1, p2,..., pn,...}, e cada elemento de P, i.e., cada, com i
= 1,  2,...,  é  um proponente  potencial  de  uma  futura  ação  judicial
contra  o Cliente. A  segunda modificação  tenta  capturar  o  aspecto
dinâmico da situação de decisão, i.e., o fato de a decisão a ser adota-










defender-se funcione  como  sinalização,  aos  demandantes  potenci-
ais, de que o Cliente está disposto a jogar duro, e que tal sinalização
seja determinante  para  que  uma  quantidade  não  desprezível  de
demandantes potenciais decida não acionar o Cliente; e, (ii) por ou-
tro  lado,  a  decisão  do  Cliente  de não defender-se sinalize,  aos
demandantes potenciais, que o Cliente está disposto a ceder, e que
tal sinalização seja determinante para que uma quantidade não des-





uma  certa  quantidade de  demandantes  potenciais  cuja  decisão de
acionar o Cliente está condicionada pela decisão do Cliente de não
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mente mais eficiente que a  fixação de um valor constante para V, é
fazer V variar, não só em função do valor da causa e do valor da conde-
nação (como ocorre na hipótese de majoração pura e simples do ônus




soma V0+V1+V2+...+Vk,  onde Vi  é  a punição aplicada ao Cliente no
âmbito da ação proposta pelo demandante Pi, com i = 0, 1, 2,..., k,
e Vi < Vi+1, para todo i (e i variando de 0 a k1).
4. SUGESTÕES PARA A REFORMA PROCESSUAL
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pois não apenas obstaculiza a realização dos seus objetivos, mas tam-
bém agrava o mal que a norma deveria contribuir para curar.
Especialmente  problemáticas,  neste  contexto,  são  expressões



























da busca de uma solução efetiva para um problema prático, dadas as
restrições  de  recursos  que  afetam,  sabidamente,  a  performance do
Poder Público no Brasil.
4.2. Previsão de punição para o Advogado
No item 2, argumentou-se que a decisão do Advogado de reco-
mendar, ou não, a defesa ao seu Cliente, é uma variável-chave no
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problema de como desenhar o melhor mecanismo institucional para










sivelmente,  a  relação Advogado-Cliente,  é  razoável  supor que esta





seus próprios  interesses. Neste  sentido,  a  possibilidade de punição
cria para o Advogado um incentivo adicional à adoção de uma pos-
tura mais alinhada com os interesses legítimos do Cliente e o interes-
se público. Ainda que existam nuances a considerar no caso das gran-
des empresas que contam com departamentos jurídicos sofisticados







Advogado é desnecessária  à  luz do que  já dispõe o  art.  34, VI,  do
Estatuto do Advogado, que define como infração disciplinar a práti-
ca da advocacia contra literal disposição de lei. Este argumento, no
entanto,  é  frágil  por duas  razões. A primeira  está na dificuldade de
aplicação da mencionada norma em razão de sua linguagem frouxa.
Ao acusado, é aberta a possibilidade de questionamento dos  funda-
mentos  da  acusação  não  só  em  razão  de  dúvidas  em  relação  à
literalidade da disposição  legal  contra  a qual  a  advocacia  teria  sido








gunda  razão está no caráter quase  simbólico da  sanção aplicável, a
saber,  a  censura5.  É difícil  crer que a previsão de uma punição  tão
branda  seja capaz de desestimular   o comportamento negligente do


















ridas  condições,  criando  assim  uma  nova oportunidade  de
questionamento para o Cliente.
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ção é a característica central a diferenciar esta prática do caso geral já
devidamente coberto pelos arts. 14, III, e 20 do Código de Processo




te de punições que assegurassem, dado um número qualquer n de
ações, que os custos marginais, para o Cliente, associados à demanda



















do número de vezes em que a estratégia foi usada  de preferência,
acima do limite mínimo (ou após ter sido satisfeita a condição equiva-
lente) sugerido no item 4.1., se algo do gênero viesse a ser definido.
